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Participação popular impulsiona governos do PT

Nas mãos da população. Votação durante plenária do orçamento participativo no Rio Grande do Sul.
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Pelo Sim, pelo Não. Referendo na Venezuela acontece no próximo dia 15.

Governo de Hugo Chávez é posto à prova
No próxim o dia 15, a Ve­

nezuela irá escolher se  per­
m an ece  se n d o  governada 
por Hugo Chávez ou  se  se ­
rão convocadas novas elei­
ções. D epois de  um a b a ta ­
lha cam pal recheada de  sus- 
p e içõ es para  consegu ir as 
a s s in a tu ra s  q u e  c o n v o ca ­
ram  o  pleb iscito , a o p o s i­
ção  ten ta  a to d o  cu sto  der­
rubar o  presidente. O s m o ­
vim entos populares, no  en ­
ta n to , e s tã o  o rg an izad o s  
p a ra  g a ra n tir  a v itó ria  d o  
N ão e  a c o n se q u e n te  per­
m anência de  Chávez.
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A raraquara, no  in terior de 
São Paulo, e Caxias do  Sul, na 
Serra G aúcha, fizeram  do  or­
çam en to  p artic ip a tiv o  e d o s  
instrum entos de participação  
popu lar a sua principal e s tra ­
tégia para promover m udanças 
na qualidade de  vida da po p u ­
lação. A inversão de priorida­
des trazida pelo OP proporcio­
nou conquistas com o o pleno 
acesso  a água  na c idade gaú­
cha ou a m elhoria do  sistem a 
de  saúde do  m unicípio do  in­
terior paulista.

Em entrevistas ao  Democra­
cia Socialista, o s  prefeitos Edi- 
nho Silva, de Araraquara, e Pepe 
Vargas, de Caxias do  Sul, con­
tam  com o a opção pela dem o­
cracia participativa fez as duas 
cidades conseguirem  avanços 
significativos nas políticas so ­
ciais e de desenvolvimento.
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Convidado especial
Eleições. Partido cresce e tem  candidato em 81% dos grandes municípios.

Alianças do PT polarizam com PSDB e PFL
As eleições m unicipais de 

2004 tra rã o  d u a s  n o v id ad es 
para o  PT. A primeira, o  fato de 
es ta r p resen te  na quase  to tali­
d ad e  d o s  municípios, diferen­
tem ente  de  2000, q u ando  era 
restrito  a m enos de  25% deles.

A segunda é  o  fato de es ta r na 
P res id ên c ia  da  R epública, o 
que  implica em  responder em 
âm bito local pelo que aco n te­
ce no  plano federal.

O cam po  de  alianças para 
a s  e le iç õ e s  m o s tra  q u e  o s

grandes parceiros são  ainda os 
partidos d o  cam po  dem ocrá­
tico  e popu lar. Em a p e n a s  
duas capitais há aliança com  o 
PMDB, e o  quadro  que se  con­
figura é  de  polarização com  o 
PSDB e o  PFL. D os 95 m u­

nicípios com  m ais d e  150 mil 
eleitores, o  partido  vai lançar 
cand idato  próprio em  77 m u­
nicípios, inclu indo 23 d as  26 
capitais.
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Valter Pomar 
analisa situação 
atual da 
esquerda 
brasileira
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Campanha de assinaturas se estende até outubro
Participação dos militantes é essencial para ampliar alcance.Jornal DS.

Democracia
EM f f  MPO

Desemprego faz cair apoio popular a Lula

Direita mostra suas armas na disputa pela terra

Junto com  a última edição 
do  D em ocracia Socialista , cir­
culou o folheto de lançam ento 
da C am panha de A ssinaturas 
do  jornal. Ele e s tá  disponível 
tam bém  na página da Internet 
www.democraciasocialista.org. 
br. O objetivo é que cad a  m i­
litan te  faça, no  mínimo, duas 
a ss in a tu ra s  (R$ 30 ou  R$ 50)

Venezuela em foco

Mudar a economia, mudar o país

entre julho e outubro de 2004, o 
que significa um a meta de 5.000 
novos assinantes.

Para a juventude há uma no­
vidade, o  preço especial de R$ 
15. Por isso, a m eta  p ro p o sta  
para os militantes da juventude 
é de cinco assinaturas. Para cum­
prir a m eta geral, é preciso or­
ganização e incentivo. As coor-

Para que não se perca o tempo da mudança

denações estaduais devem indi­
car um responsável pela cam pa­
nha em cada estado e este organi­
zar as responsabilidades em mu­
nicípios e frentes de trabalho.

Como já apon ta  o  texto do 
folheto, nesse m om ento de in­
ten so s deba tes na esquerda e 
na sociedade brasileira o  jornal 
é  um  d o s m eios de  constru ir

Conservadorismo prevalece na votação do mínimo

pontos de vista sobre os princi­
pais tem as em pauta. Essa con­
tribu ição  é m uito im portan te  
para to rnar o D em ocracia S o ­
c ia lis ta  um in strum ento  mili­
tante, capaz de chegar aos que 
têm  id en tidade  com  as p o s i­
ções da DS e aos que conside­
ram necessário  conhecer suas 
posições.

Participação no PT pode redefinir rumos
Prazo de filiação para votar no PED 2005 termina em setembro.Novos quadros.

O dia 18 de  se tem b ro  de 
2004 é a data limite de filiação 
ao  PT p ara  o s  que  qu iserem  
votar no próximo Processo  de 
Eleição de Direta (PED) do par­
tido , q u e  a c o n tece  em  s e ­
tem bro  de 2005. Para o s  mili­
tan tes de esquerda do país, se ­
rá um espaço fundamental para 
interferir nos rum os da disputa 
de  p ro g ram as que se  d á  no 
partido.

O árduo desafio de, após a 
eleição de Lula, situar-se com o 
parte da disputa do governo e 
da d isputa mais am pla de h e ­
gem onia na soc ied ad e  p assa  
hoje pelo PT de maneira central 
e imprescindível. Isso porque o 
Partido dos Trabalhadores é  im­
p o rta n te  instrum ento  de d is­
puta de um projeto dem ocráti­
co e popular para o Brasil. Essa 
disputa passa pela articulação 
d os m ovim entos sociais, pela 
intervenção dentro do governo 
e pela inserção nos fóruns do 
partido. Sobre esse último item, 
podem os citar o próximo PED 
com o im p o rtan te  e sp a ç o  de 
intervenção.
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Reafirmando o PT
A VII Conferência Nacional 

da Democracia Socialista reafir­
mou-a com o um a corrente mili­
tante, socialista, internaciona- 
lista e com o p a rte  in tegran te  
dessa experiência em curso que 
é o Partido dos Trabalhadores.

A postar na sua disputa é cons­
truir alternativas coerentes com 
a história partidária dando res­
posta aos desafios do presente.

A referencia política e social 
constitu ída  n os m ovim entos, 
no partido e na militância coti­
diana de tendências de esquer-

da deve se refletir no interior do 
p a rtid o  e na p a rtic ip ação  no 
PED. Ampliar essa referência de 
m aneira a incidir d ire tam ente  
na disputa do partido é um pas­
so fundam ental para mudar os 
rum os do  PT, do governo e da 
nação.

Gilberto Maringotti

No livro A Venezuela que 
se inventa, o jornalista G il­
berto Maringoni conta a histó­
ria do governo Chávez e ana­
lisa a gênese da crise atual. 0  
golpe mal-sucedido de 2002 e 
o locaute que viria depois são 
tratados ao lado do histórico 
das disputas sobre o petróleo 
e do miticismo que envolve a 
figura de Simon Bolívar. 0  livro 
é editado pela Fundação Per- 
seu Abramo.

Erratas
Por problemas de edição, 

a edição número 4 do De­
mocracia Socialista trouxe 
dois erros. 0  primeiro deles é 
que diferentemente do que 
foi publicado na capa e na pá­
gina 5, não houve prévias na 
escolha da candidata do PT à 
prefeitura de Fortaleza.

O outro erro aconteceu na 
matéria da página 2 "PSOL -  
um novo partido". O primeiro 
parágrafo depois do intertítu- 
lo A posição da DS, coloca­
do entre aspas como parte da 
resolução da Conferência da 
DS, é na verdade parte do tex­
to, e não faz parte da resolu­
ção. A citação correta se inicia 
no parágrafo seguinte, a par­
tir do trecho "Consideramos 
atual manter a defesa (...)".
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Alianças privilegiam campo popular
Coligações do PT mostram polarização com PSDB e PPL.Eleições £004.

Nas eleições municipais de 
2000, o  PT foi vitorioso em seis 
capitais (Porto Alegre, Belém, 
S ão  Paulo, Recife, A racaju e 
Goiânia) e elegeu o  vice de Belo 
Horizonte. N aquele ano, a e s ­
tre la  verm elha brilhou an u n ­
ciando o  crescim ento eleitoral 
do cam po político do PT e o de­
clínio da força eleitoral da ali­
ança PSDB-PFL.

Em 2000, no en tan to  a pre­
sença do PT era restrita a m e­
nos de 25% dos municípios bra­
sileiros. Foram som en te  1316 
can d id a tu ra s  m ajo ritárias na 
disputa. Em 2004 o  partido es ­
tá  presente na quase totalidade 
d os m unicípios e a í d isputará  
eleições. Outro aspecto  que di­
ferencia a participação  n estas 
eleições municipais é que serão 
as prim eiras ap ó s  a vitória de 
Lula em 2002. Q uando em2 000 
o d e b a te  se  nacionalizava, a 
responsabilidade pelo desem ­
prego e pelo não  crescim ento 
eco n ô m ico  era  da  c o n ta  do  
governo  F ernando  H enrique 
Cardoso. Em 2004 caberá aos 
petistas explicar aos eleitores o 
projeto que o partido  tem  para 
o  país. Além de  d e fen d er os 
program as de  governo para as 
cidades.

Onde entram os outros
Com o governo Lula, a ques­

tão  das alianças partidárias ga­
nhou um a dim ensão nova para 
o PT, especialm ente nos gran­
d es cen tro s  u rbanos. Já em 
2000, o PT se  coligara em diver­
so s  m unicípios com  partid o s 
fora do cam po de esquerda, no- 
tad am en te  com  o  PMDB. Em 
2004, além  da presença do  PL 
em várias coligações encabeça­
das pelo PT, aparece o  PTB na 
vice em Goiânia, Jaboatão (PE), 
São José dos Cam pos (SP) e So­
rocaba (SP). Ao m esm o tem po 
o PTB é um forte adversário em 
Recife e Belém.

As únicas capitais em que se 
realizaram alianças com o  PMDB 
foram Curitiba e Palmas. No caso 
do Paraná, inclusive, o PT apóia e 
faz parte  do  governo Requião. 
Como demonstra o quadro, pre­
valecem largam ente as coliga­
ções com os partidos do campo 
democrático e popular.

N estas eleições, a d ispu ta  
central se  dará entre o  cam po 
político hegem onizado pelo PT 
e os adversários aglutinados em 
torno do  PSDB e PFL. O resul­
tado  positivo para o PT é o for­
talecim ento d este  pólo de e s ­
querda em todo  o  país. Um re­
sultado que favorece a tensão  a 
favor das m udanças esperadas 
pelo povo.

N os 95 m unicíp ios com  
mais de 150 mil eleitores, o par­
tido  vai lançar candidato  p ró ­
prio em  77 m unicípios, inclu­
indo 23 d a s  26 cap ita is . N os

|UF Município Prefeito(a) Vice/Partido do vice Coligação 1

AC Rio Branco Raimundo Angelim Eduardo Farias PCdoB PT, PCdoB, PSB, PMN, PV, PSDC, PTdoB, PRTB
AP Macapá João Henrique Euri Farias PCdoB PT, PCdoB, PV, PCB
BA Feira de Santana Zé Neto Ivanilde Santa Barbara PT PCdoB
BA Salvador Nelson Pelegrino Javier Alfaya PCdoB PCdoB, PV
BA Vitória da Conquista Zé Raimundo Gilzete Moreira PSB PCdoB, PSB, PV, PAN E PRP
CE Fortaleza Luiziane Lins José Carlos Veneranda PSB PT, PSB
ES Cariacica Helder Salomão Célio Capila PSB PCdoB, PSB, PTN
ES Vitória João Coser Balarini PSB PDT, PCdoB, PAN, PHS, PV, PSL, PSB
G0 Anápolis Rubens Otoni Ze Viera PSDB PT, PSDB, PCdoB, PL, PHS, PAN, PPS, PTB
G0 Goiânia Pedro Wilson Isael Oliveira PTB PTB, PCdoB, PTdoB, PAN E PCB
MA São Luis Helena Heluy Dimas Salustiano PT PT
MG Belo Horizonte Fernando Pimentel Ronaldo Vasconcelos PTB PCdoB, PCB, PPS, PTN, PRP, PTB, PL, PTdoB
MG Betim Maria do Carmo Lara Pastor Edvan PRTB PHS, PL, PRTB, PCdoB, PTB
MG Contagem Marília Campos Augustinho Silveira PL PCdoB, PL, PSB, PTN
MG Gov. Valadares Joao Domingos Fassarela Pastor José Correia PP PV, PPS, PDT, PCB, PCdoB, PHS, PP, PL, PRONA, PSL, PMN, PTdoB, PTN, PTC
MG Ipatinga João Magno Moura Valter Antonio de Oliveira PV PCdoB, PV, PPS, PL, PTB
MG Uberlândia Gilmar Machado Fernando Moraes PSB PT, PCdoB, PSB, PHS
MS Campo Grande Vander Loubet Fabio Renato PP PCdoB, PP E PMN
MT Cuiabá Alexandre César Alencar Farina PL PCdoB, PL
PA Ananindeua Luiz Freitas Jeferson Duarte PT PT
PA Belém Ana Júlia Avelina Hesketh PL PT, PSB, PCdoB, PL
PA Santarém Mária do Carmo Delano Ricker PDT PT, PSB, PPS, PDT
PB Campina Grande Cozete Barbosa Dalton Gadelha PHS PT, PHS, PCdoB, PAN, PTdoB, PRP
PB João Pessoa Avenzoar Arruda Edvan Carneiro PSDC PT, PSDC
PE Caruaru João Lyra Volney Queiroz PDT PT, PDT, PSB, PMN, PL, PRP, PTB
PE Jaboatão Paulo Rubem Santiago Solange Lino PTB PT, PTB, PPS, PCB
PE Paulista Sérgio Leite Oliveira Neto PDT PT, PDT, PTB, PCdoB, PCB, PAN, PTdoB, PTN, PSC, PSL, PHS

PCdoB, PCB, PSB, PSL, PTdoB, PRP, PTC, PANPE Recife João Paulo Luciano Siqueira PCdoB
PI Teresina Flora Izabel Pastor Jessilvaldo Carvalho PSL PT, PSL, PMN, PCB
PR Curitiba Ângelo Vanhoni Nisan Pereira PMDB PT, PCdoB, PMDB, PCB
PR Londrina Nedson Luiz Micheleti Edson Kishima Shoyo PHS PT, PCdoB, PCB, PTN, PAN, PL, PHS, PSC
PR Maringá João Ivo Caleffi Pastor Rubem PT PT, PHS, PCdoB
PR Ponta Grossa Pericles de Holleben Mello Herculano Lisboa PMDB PT, PMDB, PTB, PDT, PSB, PCdoB, PSL, PTN, PTdoB, PRTB, PV, PMN
RJ Campos Mackou Mossalen Hugo Diniz PT PT
RJ Niterói Godofredo Pinto Conte Bittencourt PPS PT, PCdoB, PSB, PPS, PRONA, PTdoB, PHS, PRP, PTB, PCB, PV
RJ Nova Iguaçu Lindberg Farias Itamar Serpa PSDB PSDB, PSB, PCdoB, PFL, PT
RJ Petrópolis Paulo Mustrangi Paulo Roberto Lisboa PT PT, PCB
RJ Rio de Janeiro Jorge Bittar Martha Rocha PSB PTB, PSB
RJ São João de Meriti Jorge Florêncio Washinton Luis PCB PT, PCB
RJ Volta Redonda Cida Diogo Cardoso PL PL, PPS, PT, PTB, PTdoB
RN Natal Fátima Bezerra Adelmaro Cavalcante PT PT, PTdoB, PCB
R0 Porto Velho Roberto Sobrinho Cláudia Carvalho PCdoB PT, PCdoB, PCB
RS Canoas Marco Maia Marina Leal PT PT, PCdoB
RS Caxias do Sul Marisa Formulo Mario Graziontin PT PT, PMN
RS Gravata! Sérgio Stasinski Décio Vicente Becker PL PT, PL
RS Novo Hamburgo Tarcísio Zimermann Jurema Guterrez PT PT
RS Pelotas Fernando Marroni Pastor Adelar Bayer PL PT, PL, PCdoB
RS Porto Alegre Raul Pont Maria do Rosário PT PT, PCdoB, PCB, PL, PSL, PMN, PPN
RS Santa Maria Antonio Valdeci de Oliveira Verne Rentel PT PT, PCdoB, PCB, PPS, PV
SC Blumenau Edson Adriano Paulo Roberto T. França PMDB PT, PMDB, PAN, PCdoB, PCB, PRONA, PSDC, PMN, PSB, PDT, PTB
SC Florianópolis Afrânio Bopré Nildomar Freire Santos PCdoB PT, PCdoB, PL
SC Joinville Carlito Merss Rogério Novaes PDT PT, PDT, PCdoB, PV
SE Aracaju Marcelo Deda Edivaldo Nogueira PCdoB PT, PCdoB, PSB
SP Barueri Baltazar Rosa Ronaldo Araújo PT
SP Bauru Esteia Almagro Pastor Marcos PSL PT, PTB, PSL, PHS, PTN
SP Campinas Luciano Zica Sônia Moraes PT PCdoB, PCB, PV
SP Carapicuíba Sérgio Ribeiro Raul Amaral PL PL, PHS, PTN, PCdoB, PCB, PRONA, PSDC
SP Diadema José de Fillipi Junior Joel Fonseca PT PCdoB
SP Franca Cassiano Pimentel Adermis Marini PMN PCdoB, PHS, PMN
SP Guarujá Nelson Fernandes Maria Antonieta PT PCB
SP Guarulhos Elói Pieta Eneide Lima PT PCB, PCdoB, PSL, PL, PTC, PRP
SP Jundiaí Pedro Bigardi Evandro Oliveira Santos PDT PMN, PCdoB, PRTB, PL, PMDB
SP Limeira Wilson Nunes Cerqueira Marco Aurélio Junior PSB PSB
SP Mauá Mareio Chaves Pires Helcio Silva PT PMDB, PCdoB, PTB, PSL, PDT, PTN, PMN, PCB, PRP, PTC
SP Osasco Emidio de Souza Cury PTB PT, PTB, PL, PPS, PCB, PCdoB, PTN
SP Piracicaba José Machado Juan Moreno Sebastianes PV PV
SP Ribeirão Preto Gilberto Maggione Joaquim Resende PV PCdoB, PCB, PTB, PV
SP Santo André João Avamileno Ivete Garcia PT PCdoB, PV, PCB
SP Santos Telma de Souza Pablo Greco PV PCdoB, PCB, PMN, PV
SP S. Bernardo Campo Vicentinho Tonico Vieira PMDB PMDB, PTB, PCdoB
SP S. José Rio Preto Eduardo Nicolau Bethy Rocha PT -
SP S.José Campos Carlinhos de Almeida Tarcisio Rosa PTB PTB, PRP, PSDC, PP, PCdoB, PFL, PTdoB, PSC, PMN, PTC
SP São Paulo Marta Suplicy Rui Falcão PT PCdoB, PTB, PL, PRTB, PSL, PTN
SP São Vicente Brito Coelho Mozart Pereira Vieira PT PCB
SP Sorocaba Gabriel Bitencourt Paulo Fleury PTB PCdoB, PTB, PMN
SP Suzano Marcelo Cândido Mauro Vaz PCdoB PT, PCdoB, PPS, PMN
T0 Palmas Raul Filho Derval de Paiva PMDB PMDB, PDT, PPS, PCdoB, PSB
Fonte: GTE 2004 - Diretório Nacional do PT

dem ais 18 grandes municípios, 
a cabeça  de chapa é de parti­
d os com  os quais o PT se co ­
ligou. D esses, o PT d isp u ta  a

vice-prefeitura em onze muni­
cípios. Em 22 cidades, o PT terá 
"chapa pura”, com  o  vice tam ­
bém  sendo  do  PT. Nas coliga­

ções em que o PT participa, o 
PDT e o  PPS têm  a cab eça  de 
ch ap a  em  q u a tro  m unicíp ios 
cada, o  PLe o PSB têm  três pre­

feitos em  d isp u ta  e o PCdoB 
disputa com  dois. PMDB e PTB 
são  cabeça  de chapa em duas 
localidades.
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Democracia na morada do sol
Araraquara tem como 
prefeito o petista 
Edinho Silva, desde 
2000 à frente da 
administração 
municipal. Edinho é 
sociólogo, e começou 
sua militância no 
movimento de jovens 
da igreja católica. Foi 
vereador por dois 
mandatos e na última 
eleição foi eleito 
prefeito. Este ano 
Edinho é candidato a 
reeleição, e terá como 
adversário o candidato 
do PMDB,
representando uma 
aliança de 11 partidos 
de direita e centro.
Nessa conversa ele fala 
sobre a experiência do 
orçamento
participativo, comenta 
o modo petista de 
governar e analisa o 
cenário da eleição no 
município.

Como a experiência do orçamento 
participativo organizou a experiência de 
governo em Araraquara?

Nós co m eçam o s o o rç a ­
m ento  participativo  em  2001 
com o um projeto estratégico da 
adm in istração  m unicipal. Por 
meio dele, nós queríam os criar 
um a nova relação de poder na 
c idade de A raraquara, d em o ­
cratizando a relação entre o  p o ­
der público municipal e o  con­
junto da sociedade, criando um 
mecanismo para que a maioria 
da população pudesse partici­
par da vida pública. Hoje o orça­
m ento participativo é um pro­
jeto consolidado em nosso  mu­
nicípio, e tem  sido  referência 
para outras cidades que procu­
ram  desenvo lver p ro je to  s e ­
melhante.

Araraquara tem todo o seu orça­
mento definido pela população?

Discutimos com a sociedade 
o orçam ento  po r inteiro. Nós 
prestam os contas do  conjunto 
da arrecadação, do conjunto do 
custeio, m as para deliberação 
nós subm etem os apenas os in­
vestimentos. A questão é que as 
d espesas continuadas do mu­
nicípio consomem hoje a grande 
maioria da nossa dotação orça­
m entária. Hoje nós tem os 27 
unidades básicas de saúde no 
município, 2 prontos-socorros 
nos bairros, um pronto-socorro 
na área central e mais a unidade 
de urgência e emergência.

Também ajudam os a adm i­
nistrar a m aternidade G ota de 
Leite, que a tende o  SUS, e e s ­
tam o s interventores da Santa 
Casa municipal. Portanto hoje a 
saúde consom e boa parte  dos 
n o sso s  recursos. Tem os tam ­
bém  11 unidades de educação 
infantil funcionando no m uni­
cípio. A d espesa  continuada é

D
ivulgação

Só o modo petista 
de governar 

tradicional não 
responde mais às 

demandas.

muito grande, e não tem os mui­
ta  m argem de alteração dessa 
despesa; mas o investimento é 
to d o  ele subm etido  ao  o rça­
m ento participativo.

Essa experiência de Araraquara é 
considerada uma das melhores expe­
riências do PT no Brasil, pelo menos em 
termo de aprovação. De onde vem esse 
reconhecimento da administração?

O orçam ento  participativo 
foi fundam ental nesse sentido. 
No m om ento em  que nós sub­
m etem os todo  o investimento 
ao  OP, conseg u im o s inverter 
prioridades. Não apenas a rea­
lização de obras, mas da mesma 
m aneira os program as, já que 
eles tam bém  são  subm etidos 
ao OP. Todos eles são debatidos 
e discutidos com  a com unida­
de, e rebatem  com o prioridade 
no orçam ento participativo.

Com isso provocam os uma 
efetiva inversão de prioridades 
no município, e tiram os a cida­
de de um processo de estagna­
ção  que ela vivia. A raraquara 
passou ao centro do debate re­
gional e estadual. Com a garan­
tia da qualidade  de  vida d o s  
m oradores e o reconhecim ento 
pela população, a adm inistra- 
ção p asso u a te ru m a  aprovação

significativa. Isso faz com  que 
Araraquara hoje consiga se ca­
racterizar com o uma referência 
dentro das experiências do  PT.

É possível falar de um modo petista 
de governar? Como você analisaria a 
experiência de Araraquara sob esse 
prisma?

Existe sim um m odo petista 
de governar, mas acredito que 
tem os que refletir muito em ci­
ma desse modelo. Inclusive por­
que tem os hoje um  grande de­
safio devido ao fato de term os 
chegado ao governo federal. Ho­
je a sociedade evidentem ente 
olha para  o PT com  o u tro s  
olhos. Só o m odo petista de go­
vernar tradicional não responde 
mais às  dem andas.

Além de fortaleceras nossas 
grandes bandeiras administrati­
vas, tem os que conseguir avan­
çar na relação com a população, 
no sentido de cham ar a socie­
dade a participar de um  movi­
m ento de  m udança de rum os 
do país. Hoje háum enorm epas­
sivo social existente no  Brasil; 
além  d isso , n ão  so m o s m ais 
oposição, estam os na situação. 
Tudo isso cria expectativas na 
sociedade, a que apenas as ma-

Ao submetermos 
todo o

investimento ao 
OP, conseguimos 

inverter 
prioridades

trizes tradicionais do PT, cons­
truídas pelo partido  enquanto  
experiências de governo local, 
não respondem  mais.

Ou nós criam os laços sóli­
dos para que a sociedade par­
ticipe efetivamente da constru­
ção de novas relações sociais 
ou en tão  efetivam ente apenas 
as m atrizes desenvolvidas na 
relação do poder local não vão 
co nsegu ir re sp o n d e r à s  d e ­
m andas sociais cada vez mais 
em ergentes por conta  de  hoje 
nós serm os Governo Federal.

Para a disputa municipal desse ano, 
houve a unificação de todo o centro e da 
direita. Como está o cenário para as 
eleições?

Eu acredito que esta vai ser 
a eleição mais disputada da his­
tória de  A raraquara. Tudo ca ­
minha para desenhar um qua­
dro onde a cidade vai se dividir. 
Nós não vam os ter uma parcela 
da sociedade em cima do muro; 
ou a sociedade defende o nosso 
governo, ou vai se alinhar com 
os setores mais conservadores 
da política local.

Vai ser um a eleição ex tre ­
m am ente polarizada, de muita 
disputa, de muito debate, onde 
a oposição ten ta  criar um a elei­
ção plebiscitária: ou se aprova 
ou se desaprova o nosso  gover­
no. E videntem ente que  e s ta ­
m os preparados para esse  em ­
bate, mas será uma disputa que 
vai contam inar todo  o conjunto 
da soc ied ad e  local. E xtrem a­
m ente acirrada.

Esta vai ser a 
eleição mais 
disputada da 
história de 

Araraquara.

Quantos candidatos disputam a 
eleição?

São três. A nossa coligação 
tem  seis partidos -  PT, PSB, PC 
do B, PV, PPS e PL -  e do outro 
lado o  se to r mais conservador 
numa aliança de onze partidos; 
além desses, há o  PSTU.

Essa é a primeira eleição com o 
governo federal sendo do PT. Você disse 
que a eleição a í terá um caráter ple- 
biscitário local, pela polarização dada. 
Você acha que ela também terá um ca­
ráter federalizado?

As questões relativas ao  go­
verno federal devem influenciar, 
m as n ó s vam os te r to d a s  as 
condições de fazer esse  debate. 
Até porque no período eleitoral 
vam os estar num cenário mais 
favorável do  Governo Lula. Te­
m os que debater os problemas 
que o governo enfrenta, ao  her­
dar um país governado pela elite 
política p o r sécu los. Não são  
dois anos de experiência de um 
governo que se  propõe a mudar 
a re lação  do  governo cen tral 
com a sociedade civil, de mudar 
as políticas públicas, que vão 
corrigir p rob lem as h istó ricos 
que o  país vive. Mas é evidente 
que tem os que fazer o debate e 
a defesa do governo Lula.
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Caxias do Sul é a 
segunda cidade do estado 
em população e também 
o segundo centro econô­
mico e financeiro do Rio 
Grande do Sul. Na recém- 
divulgada pesquisa do 
índice de Desenvolvi­
mento Sóciodíconômico 
dos municípios do estado, 
que reúne indicadores de 
renda, educação, saúde e 
domicílio e saneamento, 
foi considerada a 
melhor cidade para se 
viver no RS.
Uma das razões para 
essa conquista é 
certamente a adminis­
tração democrática e 
popular na cidade, que 
conta com 80% de 
aprovação. Aos 45 anos, 
o prefeito Pepe Vargas 
cumpre seu segundo 
mandato, e expõe nessa 
entrevista os eixos de 
trabalho em Caxias, os 
problemas do PT no 
governo de cidades e os 
planos para a eleição de 
Marisa Formulo Delia 
Vecchia, candidata do 
partido na cidade.

0  que foi feito em Caxias que levou 
à ótima avaliação da prefeitura?

As diretrizes do nosso  pro­
grama, que ap resen tam os em 
1996 e que form ata a té  hoje a 
n o s sa  ação , p revêem  o s  s e ­
guintes eixos: a busca de um a 
c id ad e  so c ia lm en te  justa, de 
um a cidade econom icam ente 
sustentável, de um a cidade fisi­
cam ente organizada e am bien­
talm ente equilibrada e de uma 
cidade institucionalm ente d e ­
m ocrática e participativa.

A idéia da cidade socialmen­
te  justa é b u scar a universali­
zação das políticas sociais, de 
saúde, de educação, de acesso 
à cultura, ao  esporte, ao  lazer. 
Buscamos tam bém  fortalecer o 
acesso  ao  m orar pleno, que é 
m ais do  que  só  fazer política 
habitacional dando casa ou ter­
reno, m as é buscar que as p es­
soas tenham  direito à cidade.

A segunda diretriz, da cida­
de econom icam ente susten tá ­
vel, parte  da idéia de que  em ­
bora  os m unicípios não  d e te ­
nham  os instrum entos de m a­
croeconom ia, é possível e n e ­
cessário  que  se produza um a 
política pública m unicipal de 
desenvolvimento, não  só  eco ­
nômico, m as tam bém  social. O 
objetivo  n e ssa  á rea  é gerar 
o p o rtu n id ad es  de  trab a lh o  e 
melhorar a renda da população 
e do município, buscando a in­
clusão produtiva das pessoas.

Quais os princípios das políticas de 
desenvolvimento?

S o m o s te rm in a n te m e n te  
contra incentivos fiscais, é um

Participação popular impulsiona Caxias

M
ário A

ndré C
oelho

Somos
term inantem ente 
contra incentivos 

fiscais.

engano achar que você faz de­
senvolvimento econôm ico com 
esse tipo de política. Na verda­
de  você diminui a capacidade 
de investimento na infra-estru­
tura da cidade e nas políticas 
sociais, porque com o incentivo 
você e s tá  fazendo fuga de re­
ceitas. Sem esse s  investim en­
tos, perdem -se vantagens com ­
parativas para atrair novos in­
vestimentos.

E preciso dar prioridade pa­
ra a micro, pequena e média em­
presa, para agricultura familiar e 
para economia solidária. E isso 
não é a prefeitura sozinha. Nós 
trabalham os o  conceito de co ­
operação  institucional. A p re­
feitura é um dos agentes de de­
senvolvimento, mas há outros: 
a universidade local, o s  sindi­
catos de trabalhadores e os sin­
dicatos patronais, com quem  é 
preciso construir arranjos pro­
dutivos locais.

Além disso, existem as ações 
de economia solidária, de busca 
de inclusão daqueles que não 
conseguem inserção no merca­
do formal de trabalho, através de 
grupos auto-gestionados. Tam­
bém  tem os o  Banco do  Povo, 
para micro crédito. E mantemos 
um a sociedade de garantia de 
crédito , que garan te  financia­
mento para as micro, pequenas 
e médias empresas que não con- 
seguiriam  po rque não  têm  as 
cham adas garantias reais.

Você falou dos dois primeiros eixos. 
Eo terceiro?

A terceira diretriz é a cidade

fisicam ente organizada, e am ­
bientalm ente equilibrada, e en­
volve em última instância a ges­
tão  territorial. Uma política de 
formulação, im plem entação e 
avaliação perm anente das p o ­
líticas de  o cu p ação  e u so  do 
solo. A implantação do estatu to  
da cidade, do plano diretor ur­
bano, a idéia da descentraliza­
ção  da cidade para gerar mais 
oportunidades.

É preciso reforçar a idéia da 
inclusão territorial, de reconhe­
cer que a cidade constituída in­
formalmente, loteam ento irre­
gular, tam b ém  tem  direitos à 
infra-estrutura. A política de sa­
n eam en to  é um  m arco para  
nós. Saím os de 20% da popu­
lação sem acesso  à água de for­
ma regular, ou sem  acesso  al­
gum. Hoje tem os 100% das pes­
soas com  acesso à água.

E para entrar no quarto eixo...
É o da dem ocracia partici­

pativa. Nós im plantam os o  or­
çam ento participativo, na pro­
posta  de que cidadãos têm  que 
ser protagonistas, não  podem  
ser m ero ob je to  das políticas 
públicas. Há vários m ecan is­
m os para  isso. O o rçam en to  
partic ipativo  territo ria l e 
tem ático, os conselhos m uni­
cipais (temos 26) e as conferên­
cias municipais.

As nove regiões urbanas do 
orçam ento participativo são as 
nove regiões do  plano diretor 
urbano. Isso vincula o OP ao pla­
nejam ento . Cada região aqui 
tem um determ inado valor para 
investim entos regionais, que é 
dado por uma equação que leva 
em consideração o  núm ero de 
habitantes da região e o grau de 
carência da regiãoemalgunsser- 
viços de infra-estrutura pública.

Há tam bém  o Congresso da

Cidade, que acon tece  de dois 
em dois anos, e as audiências 
públicas. A idéia da democracia 
participativa já é b astan te  co ­
nhecida, mas o que posso  dizer 
é que nós cam inham os do OP 
para um planejam ento partici­
pativo cada vez mais integral.

0 modo petista de 
governar não é 
uma soma de
programas, 

projetos e ações.

Você citou 4 eixos que mostram uma 
política integrada no município. Isso 
traz novas questões para o chamado 
modo petista de governar?

O m odo petista de governar 
não é uma som a de programas, 
pro jetos e ações. Muita gente 
diz assim : o m odo  p e tis ta  de 
governar é program a de renda 
mínima, banco do povo, orça­
m ento  participativo etc. Não. 
Para mim é d ialogar com  os 
objetivos e stra tég ico s de um 
partido socialista com o o  PT. Ao 
chegarm os ao  governo de uma 
cidade, dentro  do  capitalismo, 
som os jogados dentro  de uma 
enorm e contradição. Não é pos­
sível fazer tudo, mas é possível 
dialogarmos.

Isso se dádeduas maneiras. 
A dem ocracia é um valor fun­
dam ental para a constitu ição  
de um a so c ied ad e  socialista . 
P o rtan to , ao  d em o cra tizar o 
poder local, ao abrir espaços de 
participação direta da popula­
ção  na definição das políticas 
públicas e do orçam ento públi­
co  n ó s  e s ta m o s  d ia logando  
com  um objetivo estratégico: a 
dem ocratização da sociedade.

A segunda idéia é garantir 
ganhos materiais para aqueles

setores historicam ente excluí­
dos, prejudicados pelas políti­
cas capitalistas. D esde o s  ex­
c lu ídos a té  o s  m o rad o res  de 
bairro sem  infra-estrutura ade­
quada. A inversão de priorida­
des faz com  que esses setores 
tenham  ganhos materiais.

Ao investir na saúde pública, 
na ed u cação  pública de  q u a ­
lidade, na in fra-estru tu ra  dos 
bairros historicam ente esque­
cidos n ó s  e s ta m o s  red is tri­
buindo um a parcela da renda 
socia lm en te  produzida. Nem 
toda renda socialm ente produ­
zida n as  n o ssa s  c id ad es fica 
com o  poder público. Fica uma 
parcela dela. Mas com essa par­
cela, distribuída por meio da de­
mocracia participativa, estam os 
dando ganhos materiais àque­
les setores que estão  na nossa 
base social histórica para cons­
truir um a sociedade socialista.

Para mim, o m odo petista de 
governar é isso. Se ele é só  um 
som atório  de um a logom arca 
com alguns programas, projetos 
e atividades, eu acho muito pou­
co. Cada vez m ais tem o s que 
discutir isso, senão vamos ficar 
sendo uns caras que fazem até 
um bom  governo -  ético, hones­
to, responsável -  que dá bons re­
sultados, porém não dialogamos 
com o nosso  projeto histórico.

A boa aprovação do governo traz um 
cenário bom para a disputa municipal 
esse ano?

Só um bom  governo não ga­
nha eleição. Claro que facilita, 
m as a eleição tem  diversos fa­
tores. Em Caxias as eleições são 
sem pre m uito d isputadas. Em 
2000, a diferença foi de  824 
votos! E esse é um ano em que 
pela primeira vez nós vamos pa­
ra um a eleição sendo  governo 
federal. É um fato novo.

---------H ------------I—I---- --------- ----- I--- —----------------
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Só a luta política salva
A visão da Articulação de Esquerda sobre o momento político.Participação especial.

Valter Pomar

O rompimento do PSTU com 
a Central Única dos Trabalha­
dores, a criação  do  PSOL e o 
anúncio  de  um a fren te  parla­
mentar supra-partidária em prol 
de outra política econômica são 
alguns sinais, dentre outros, de 
que a chegada do PT ao governo 
federal abriu um período de dis­
persão na esquerda brasileira.

Entre os que protagonizam  
tais movimentos, há diferentes 
program as e estra tég ias. Mas 
to d o s  pa recem  coincidir na 
idéia de que a disputa pelos ru­
m os do governo Lula, bem  co­
m o a d ispu ta  pelos rum os do  
PT, é batalha perdida. Tratar-se- 
ia, portanto, de reorganizar ide­
ológica, program ática e politi­
cam ente a esquerda.

Apogeu e crise
Esta tese  é desenvolvida, de 

maneira bastan te  didática, pelo 
texto Refundar a esquerda para 
refundar o  Brasil. Segundo tal 
docum ento, elaborado por par­
ticipantes da cham ada Consul­
ta  Popular, "um ciclo na existên­
cia da esquerda brasileira está  
chegando ao fim. Podemos cha­
m á-lo  de  'ciclo PT’. Cada vez 
m en o s  m ilitan tes  acred itam  
que e sse  partido  ainda p o ssa  
representar a vontade de mudar 
o nosso  país. Entre o povo, em ­
bora de forma desigual, genera­
liza-se a m esm a percepção".

Mais exato  seria dizer que 
ainda vivemos um m om ento de 
apogeu e crise do  PT. Apogeu 
p o rq u e  nunca, na h istória do  
Brasil, um partido de esquerda 
conseguiu  tan ta  represen tati- 
vidade social e espaço  institu­
cional. Crise, em grande m edi­
da, porque este fortalecimento 
está  com binado com  um retro­
cesso  generalizado nas condi­
çõ es de vida da c lasse  tra b a ­
lhadora brasileira.

O apogeu  e a crise podem  
ser ante-sala tanto  do declínio, 
quanto  de um a m udança qua­
litativa do  Partido. Alternativas 
que dependerão  da m anuten­
ção ou do rompimento dos vín­
culos ainda p rofundos que  li­
gam o PT à classe trabalhadora 
brasileira.

Embora seja verdade que há 
m uito desencan to , tam bém  é 
verdade que a maioria dos mili­
tan te s  de esquerda existentes 
no Brasil ainda cerra fileiras em 
torno do PT; além disso, a maio­
ria d o s trab a lh ad o res  consci­
entes provavelmente votará no 
Partido dos Trabalhadores, em 
2004 e 2006. Em qualquer caso, 
é óbvio que  o  declínio de um 
partido  com  raízes profundas 
na sociedade, na política e na 
história pode durar décadas.

Vinculado à esquerda
Claro que o PT poderia, em

tese, romper seus vínculos com 
o s trab a lh ad o res  e con tinuar 
existindo. Mas para isso seria 
necessário  muito mais do  que 
"oportunismo, burocratização, 
p ragm atism o , c o rru p ç ã o  ou 
adesão doutrinária a um neoli- 
beralismo radical”. Seria preciso 
q u e  um  se to r  im p o rta n te  da 
burguesia ad o ta sse  o Partido 
dos Trabalhadores com o um de 
seus representantes orgânicos.

Não basta que setores do PT 
queiram se transformar em "par­
tido tradicional, integrado polí­
tica e m oralmente à ordem  em 
vigor”; seria preciso, ainda, com­
binar com a burguesia para que 
integre a maior parte do Partido, 
não apenas algunsdeseusmem- 
bros. Ou, para usar os term os 
de um  ex-petista, seria preciso 
que a base do Partido fosse ma- 
jo ritariam ente  co m p o sta  po r 
ornitorrincos, transform ando o 
PT num  p a rtid o  socia lm en te  
"pequeno-burguês" e politica­
m ente a serviço da classe d o ­
minante.

A contece que o PT só  tem  
"serventia" para setores da clas­
se  dom inante se  ele for capaz 
de  canalizar política e e le ito ­
ralmente os interesses dos tra­
balhadores. Mas a capacidade 
do PT fazer isto é progressiva­
m en te  co rro ída  pela  po lítica 
econôm ica do governo federal, 
que arranca palm as do capital 
financeiro, fortes ressalvas do 
capital industrial e irritação das 
cam adas populares.

N outras palavras, o  PT só  
"continuará a existir no espec­

tro  da política institucional”, se 
continuar vinculado, de uma for­
ma ou de outra, aos interesses 
da esquerda, m esm o que seja 
uma esquerda social-democra- 
ta, defensora  de um a aliança 
com setores do grande capital. 
Aliás, movimentos recentes do 
se to r "desenvolvim entista” do 
Partido m ostram  que esta  ali­
ança pode ser revitalizada.

Recuperar o socialismo
Principalmente neste caso, o 

PT p o d e  vir a cumprir, no c e ­
nário político brasileiro, um pa­
pel sem elhante  ao  do  Partido 
Trabalhista Britânico, ao Partido 
Socialista Francês ou ao Partido 
Social-Democrata Alemão. Forte 
o  suficiente para retardar o  sur­
gimento de outra alternativa so ­
cialista de massas, m oderado o 
suficiente para conter a radica­
lização dos trabalhadores.

Esta é uma das dificuldades 
que serão enfrentadas por quem 
pretenda "refundar a esquerda”: 
haverá muita competição, tanto 
p o r p a rte  da ultra, quan to  do 
próprio Partido d os Trabalha­
dores que, ocorra o que ocorrer, 
co n tin u ará  p o r m uito  tem p o  
ocupando um lugar à esquerda 
na política nacional.

Isso nos rem ete a um a se ­
gunda questão: acham os que a 
principal tarefa dos socialistas 
n ão  é "refundar a esquerda", 
m as sim recuperar a influência 
do  socialism o en tre  os trab a ­
lhadores brasileiros.

Para isso, será preciso fazer 
uma crítica profunda das posi­

ções -  nacionalistas, desenvol- 
vimentistas, reformistas, social- 
dem ocra tas - ,  que  são  hege­
mônicas na esquerda brasileira, 
inclusive em parte dos que cri­
ticam  o  próprio  PT. T rata-se, 
por exemplo, de m ostrar que a 
"estratégia" institucional e a ên­
fase acrítica na "retom ada do  
crescim ento  econôm ico" são  
sub-produtos da rendição a te ­
ses pró-capitalistas e anti-so- 
cialistas.

Estratégias para intervir
N esse  particular, o  d o c u ­

m ento  "R efundar a e sq u e rd a  
para refundar o Brasil" com ete 
os m esm os equívocos do livro 
A o p ç ã o  brasileira. Dizer que 
vivemos um a crise "de destino" 
e apontar, com o objetivos cen­
trais, co n stitu ir um  "povo de 
cidadãos" e "refundar o  Brasil" 
não ajuda, em nossa opinião, a 
esquerda socialista brasileira a 
sair do  p â n ta n o  ideológico e 
teórico  em que estam os, ma- 
joritariamente, metidos.

Tampouco ajuda subestim ar 
a capacidade das elites brasi­
leiras, elites que continuam  se 
m ostrando  cap azes de  "orga­
nizar a vida da nação e propor a 
ela um  projeto", “projeto" c a ­
pitalista cujo preço social é pago 
cotidianamente pela maioria do 
povo. A conversão experim en­
tada pelo PT, nos últimos anos, 
é um a prova a mais da capaci­
dade e dos meios variados que a 
burguesia possui, de manter sua 
hegem onia sobre a sociedade 
brasileira.

Isso nos rem ete a um a ter­
ceira questão: a política. O do ­
cum ento "Refundar a esquerda 
para  refundar o Brasil" tem  o 
m érito  de  ap o n ta r que  "a d e ­
cisão de concentrar (...) forças 
a p e n a s  n o s  m ovim entos s o ­
ciais, ab an d o n an d o  a proble­
m ática  especificam ente  polí­
tica, teria  o  m esm o efeito  de 
uma omissão".

Ocorre que a problem ática 
"especificamente política" não 
se  reduz ao  necessário  exercí­
cio de elaborar, teoricam ente, 
um programa e uma estratégia. 
É preciso intervir na luta política, 
na luta de classes real, existente 
na sociedade, aqui e agora.

Isso significa tom ar posição 
frente a questões corriqueiras, 
com o em quem  votar nas elei­
ções de 2004; e outras nem  tan ­
to, com o qual a política que de­
vemos adotar frente ao  governo 
Lula.

Questão de estratégia
N esse sentido, o problema 

principal do  PSOL não  é e s ta r 
"um passo  atrás em relação às 
formulações originais do PT”; o 
problema principal do  PSOL (e 
do  PSTU) é de estratégia: am ­
b o s  ach am  se r  possível, no  
atual período histórico, derrotar 
ao  m esm o tem po o governo Lu­
la e a direita tradicional.

Pelos m esm os motivos, não 
basta  criticar o s  limites da e s ­
querda petista. É preciso reco­
nhecer que a disputa que esta  
esquerda trava, limitada ou não, 
é imprescindível, ao m enos para 
quem  acredita que a derrota do 
governo Lula reforçará brutal­
m ente a direita tradicional.

A pesar d essas  e de  ou tras 
divergências, sau d am o s com  
en tu s iasm o  a d isp o sição  ex­
pressa  pela Consulta Popular, 
pelo m enos dos autores do d o ­
cumento, em constituir uma "or­
ganização política", superando 
a "postura politicam ente p as­
siva e (a) incapacidade de en ­
contrar cam inhos estratégicos 
(que) conduziram  a C onsulta 
até a virtual paralisia na maioria 
dos estados”.

A d isp o sição  de  constru ir 
"um instrum ento político novo", 
”um instrum ento  político que 
seja radical, po is a crise b ra ­
sileira exige soluções radicais, 
sem  se r  sec tá rio , de  m o d o  a 
conter dentro de si a diversida­
de, a generosidade, a espiritua­
lidade e a alegria do povo, con­
dição para ser parte dele" m os­
tra o  vigor de um a antiga idéia: a 
de que não há saída para a clas­
se  trabalhadora fora da luta e da 
o rgan ização  política. M otivo 
pelo qual seguim os d ispu tan ­
do, enquanto for possível, o s ru­
m os do PT e do  governo Lula.

Valter Pomar é Terceiro-vice presidente nacional 
do PT.
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CMS sai fortalecida depois de mês intenso
Dia Nacional de Lutas e Eneterra pedem mudanças na política econômica.Brados militantes.

O m ês de  julho term inou  
com  um bom  saldo para a Coor­
denação  d os M ovimentos S o­
ciais. O dia 16 foi de  m obili­
zações em todo o país, pedindo 
m udanças na atual política eco­
nômica. No iníciodom ês,cerca 
de 2.000 pessoas participaram 
do 1 ° Encontro Nacional de Es­
tudantes e Jovens por Trabalho, 
E ducação  e Reforma Agrária, 
no cam pus da UFF (Universida­
de Federal Fluminense), em Ni­
terói (RI). A agenda para o pró­
xim o p e río d o  p ro m ete  m ais 
m obilizações e um  calendário 
intenso.

As m anifestações do dia 16 
foram, na verdade, o final de 
um a sem ana de m obilizações 
em  to d o  o  Brasil -  houve a ti­
vidades em 26 dos 27 estados. 
O Movimento dos Trabalhado­
res Desempregados, por exem­
plo, realizou o cadastram ento  
dos desem pregados em diver­
sas  c idades. A CUT focou no  
recolhimento de assinaturas em 
apoio a PEC que reduz a jornada 
de trabalho, e som ou ao s p e ­
didos de  m udança da política 
econôm ica o lançam ento  das 
cam panhas salariais unificadas 
do 2° sem estre dos setores ban­
cário, metalúrgico e químico.

Especialmente nos estados 
da Bahia, Paraíba e São Paulo a 
participação foi expressiva, com 
milhares de trabalhadores e de­
sem pregados sa indo  à s  ruas. 
Tam bém  eram  p arte  da pau ta  
das m anifestações a m anuten­
ção e ampliação dos direitos tra­
balhistas, a redução das taxas 
de juros, a redução da jornada 
de trabalho sem redução de sa­
lários, além de serviços públicos 
de qualidade, reforma agrária, e 
uma política de enfrentamento à 
Alca e contra a renovação dos 
acordos com o  FMI.

DE ENXYREGO

Boca no trombone. Manifestante participa da Jornada de Lutas da CMS no dia 16 de julho em São Paulo.

E
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sição", diz ele. "O povo votou 
contra o modelo neoliberal, mas 
o governo ainda não conseguiu 
m udara política econômica". En­
tre as iniciativas apontadas como 
prioritárias, está a construção de 
um espaço de jovens da CMS no 
Fórum Social Mundial. O inter­
câmbio proporcionou que tam ­
bém  a CMS incorporasse o de­
bate sobre a reforma universitá­
ria em sua pauta, buscando con­
tribuir com a articulação dos m o­
vim entos sociais em defesa da 
universidade pública.

Esquerdismo sem rumo

A reforma universitária, aliás, 
foi um dos tem as da carta final 
do encontro, que apontou a im­
portância  do  "debate sobre a 
reform a universitária  ora em 
curso, que vem ap resen tando  
elem entos de continuidade ao 
processo de mercantilização da 
educação ." A c a rta  diz a inda 
que "é fundam ental que o  con­
junto dos m ovim entos sociais 
se unam  para interromper esse 
processo, buscando o resgate e 
a revalorização da universidade 
pública."

0 próximo período
O envolvimento da juventude na pauta da CMS reforçou o calendário 
de lutas, que prevê para o segundo semestre:

13 e 14 de agosto
Vigília em frente à Embaixada dos Estados Unidos e 
da Venezuela, em Solidariedade ao povo venezuelano

21 de agosto
Plenárias e debates com artistas e intelectuais nas principais capitais 
sobre um projeto alternativo para o Brasil

7 de setembro
Grito dos Excluídos

10 de setembro
Jornada Mundial de Luta contra a OMC e as Transnacionais

Eneterra
O Encontro Nacional de Es­

tudantes e Jovens por Trabalho, 
Educação e Reforma Agrária te ­
ve participação ampla, com jo­
vens do  movimento sem-terra, 
estudantes, juventude sindical 
e participantes da Marcha Mun­
dial de Mulheres. O evento foi 
o rgan izado  em  to rn o  de  três  
tem as centrais: alternativas ao 
atual m odelo econôm ico, que 
apontem  soluções para o drama 
do desemprego e da estagnação 
econômica: a Reforma Agrária e 
sua im portância na superação 
da miséria social da qual o  povo 
brasileiro é vitima; e  o  papel da 
Universidade na construção de 
um projeto de desenvolvimento 
nacional democrático, autôno­
mo e soberano.

Para João Pedro Stedile, do 
MST, é preciso pressionar o go­
verno a fazer as m udanças e s ­
peradas desde a eleição. "Esta­
mos em um m om ento de tran-

Falta de norte. Saída do PSTU da CUT reflete crise do próprio partido.

A direção  d o  PSTU ensaia 
m a n o b ra s  a rr isc a d a s  na sua 
frente sindical. Um m anifesto  
lançado recentem ente em  Mi­
nas Gerais por sindicatos m e­
talúrgicos de lá sob sua direção 
cham a a abrir um a cam panha 
para  desfiliar as en tidades da 
CUT e "construir uma alternati­
va de luta dos trabalhadores".

Seu lançam ento aconteceu 
ao  m esm o tem po que dirigen­
tes sindicais desse partido ten­
taram  um golpe na Federação 
dos Metalúrgicos de MG, exclu­
indo sum ariam en te  o s  m em ­
bros da direção pertencentes a 
outras correntes assim com o a 
diversos sindicatos do congres­
so da entidade. Resultado: dois 
Congressos, sendo que o Con­
gresso  convocado pelos se to ­
res pró-CUT foi muito mais re­
presentativo da base  metalúr­

gica do estado. Mais: a assem ­
bléia dos metalúrgicos de BH e 
Contagem -  onde Zé Maria, prin­
cipal figura pública do PSTU, é 
dirigente -  rejeitou por am pla 
maioria a política desse partido.

O s arg u m en to s d o  d o c u ­
m ento acima m encionado para 
defender a desfiliação da CUT 
são  supostam ente "de esquer­
da", mas em nenhum  m om ento 
conseguem  justificar o  central 
da p roposta: rachar um órgão 
sindical de frente única da clas­
se trabalhadora, a CUT, que tem 
m ecanism os dem ocráticos de 
disputa de posições no seu in­
terior, que abriga um amplo le­
que político-ideológico repre­
sentativo e que tem  intensa vida 
sindical. Pior: pelo que se viu em 
Minas Gerais, parece que a m es­
ma política de racha seria levada 
em outras entidades.

Inconsistência
A postura do PSTU, porém, 

não podería derivar da tradição 
da qual se reivindica, do tro ts- 
kismo, que com o bom  leninis- 
mo defende a construção  das 
en tid ad es  sind icais com o ór­
gãos de fren te  única d o s  tra ­
balhadores, com o espaços on­
de as diversas correntes do m o­
vim ento  o p erá rio  d ispu tam  
suas posições políticas, com o 
cenário onde as posições revo­
lucionárias vão construindo sua 
hegem onia na classe para d e ­
senvolvê-la na sociedade.

A atuação  sindical atual do 
PSTU e s tá  p re sa  à s  n e c e ss i­
dades conjunturais do partido. 
Contra to d o s  seus p rognósti­
co s  an te rio re s , foi o p ró p rio  
PSTU que entrou em crise sob o 
governo Lula. Ao invés de  se  
converter no pólo aglutinador,

sofreu diversos rachas que de­
ram na form ação do PSOL, le­
vando todo  seu trabalho sindi­
cal no funcionalismo federal.

A bandeira de rachar a CUT 
faz p a rte  do  seu  card áp io  de 
radicalização da op o sição  ao  
governo  Lula com o  um  to d o  
(m esclando argum entos e ca ­
lúnias) e d isputar assim  e sp a ­
ços com  o PSOL. E, ao m esm o 
tem po , d á  co b e rtu ra  p ara  o s  
ac o rd o s  que  o PSTU vem  fa­
zendo  com  as con federações 
m ais p e leg as p a ra  se  o p o r  à 
reform a sind ical que  p ro p õ e  
acabar com  essas entidades de 
carimbo.

Os d escam inhos sindicais 
do PSTU m ostram  de que m a­
neira um a tática política errada 
em um a con jun tu ra  com o a 
atual p o d e  levar facilm ente à 
perda do rum o estratégico.
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Venezuela decide o futuro de Chávez
Na mira. Referendo reforça polarização entre movimentos populares e a burguesia.

Você está de acordo em dei­
xar sem  efeito o m andato  p o ­
pular outorgado m ediante elei­
ções dem ocráticas legítimas ao 
c idadão  Hugo Rafael Chávez 
Frias com o presidente da Repú­
blica Bolivariana da Venezuela 
para o  atual período presiden­
cial? Essa é a pergunta a ser res­
pondida pelos 12,5 milhões de 
eleitores que participam no pró­
xim o dia 15 do  referendo que 
decidirá sobre a continuidade 
ou não do governo Chávez.

Entre o "Sí" e o  "No” há a his­
tória de um governante que re­
solveu en fren ta r as  elites do 
país, alimentadas pela indústria 
petrolífera, responsável por mais 
de 80% das exportações vene­
zuelanas. O p rocesso  de crise 
começou no final de 2001, quan­
do foram aprovadas diversas me­
didas populares, por meio de 49 
leis garantindo a reforma agrária, 
a lei petroleira e a lei da pesca. 
Em m arço de  2002, os op o si­
tores chegaram a tirar Chávez do 
poder, mas foram surpreendidos 
por um contra golpe. No início 
de 2003, um locaute por parte 
d os em presários ten tou  nova­
m ente enfraquecer o governo.

Divergências sindicais
N aquele m om ento um dos 

principais incentivadores do gol­
pe foi a reacionária e burocrática 
CTV, central sindical que se be­
neficiava da pouca liberdade sin­
dical no país. A situação agora é 
outra. Em 2003 surgiu a União Na­
cional dos Trabalhadores (UNT). 
Com pouco mais de um ano de 
existência, a UNT conseguiu re­
organizar a esquerda trabalha­
dora, com a adesão de 500 sin-

Entre a cruz e a espada. Eleitores votarão no dia 15 se Chávez continua no governo.

dicatos e 37 federações regio­
nais, inclusive das duas maiores 
en tid ad es rep resen ta tivas da 
categoria dos petroleiros (Fede- 
petrol e Sinutrapetrol).

Segundo S. P. Borges, Coor­
d en ad o r N acional da UNT, o 
crescimento da central foi além 
da própria capacidade dos diri­
gentes. "Foramostrabalhadores 
que deram a força que tem hoje 
a Central”. Borges afirma que a 
UNT espera um a vitória contun­
dente do "No” no dia 15 de agos­
to. Ele lembra que com Chávez o 
setor sindical conquistou liber­
dades pelas quais batalhava há 
43 anos. O coordenador da cen­
tral reforça ainda os avanços do 
cham ado processo bolivariano, 
que representa mais do que as 
m edidas populares de Chávez, 
m as um p ro cesso  cultural de

reavivar as referências populares 
e de resistência da Venezuela.

A mítica em torno de figuras 
símbolo, aliás, está presente em 
todo o debate. Os comandos de 
Chávez levam o  nom e de Mai- 
santa, codinom e de seu bisavô 
que guerreou contra ditadura de 
Juan Vicente Gómez (1908-1935). 
O presidente pediu a seus se ­
guidores para organizar patru­
lhas de dez activistas cada uma e 
realizar a "Misión Florentino”, fi­
gura mítica de um cantador que 
enfrentou o Diabo segundo um 
poema popular cantado em fes­
tas das planícies venezuelanas.

O próprio site da presidên­
cia da Venezuela descreve a Mis­
são  Florentino com o sendo  a 
"missão que guia a ação  revo­
lucionária, orientada a assegu­
rar o triunfo eleitoral no refe­

rendo nacional de 15 de agosto 
de 2004, quando  se reed itará  
(de acordo  com  o im aginário 
coletivo do povo venezuelano) a 
derrota da oligarquia nacional e 
estrangeira pelo povo soberano 
na Batalha de Santa Inês, m a­
gistralm ente dirigida pelo  Ge­
neral Ezequiel Zamora”.

As condições do embate
A o p o sição  ao  p resid en te  

une seto res da classe m édia e 
da burguesia, mas não tem um lí­
der que a una. Ela aposta suas fi­
chas no discurso contra desem ­
prego -  que atinge 17% da p o ­
pulação econom icam ente ativa 
- e  a insegurança, alegando que 
Chávez desuniu o país. Nos úl­
tim os m eses, porém , as mani­
fe s taçõ es  p o p u la res  fizeram 
que a oposição perdesse apoio

na classe média, que em parte 
voltou a se  incorporar ao  p ro ­
cesso  bolivariano.

A previsão para o resultado 
do referendo é incerta. Nas elei­
ções de 2000, Chávez teve qua­
se 60% dos votos. Agora, para 
q u e  a o p o sição  consiga tirar 
Chávez é preciso que o  "Sí” te ­
nha mais votos que os 3.757.773 
obtidos por ele em 2000, e que 
obviamente haja mais votos pe­
lo "Sí” do que pelo "No”. A pre­
sença nas urnas não é obriga­
tória, e analistas dizem  que a 
abstenção  pode alcançar 25%.

O que virá depo is do  refe­
rendo é difícil de prever. Chávez 
já anunciou que quer ver respei­
tad o  o  resultado do referendo, 
seja ele qual for. Não se  sabe se 
será bem  assim. Os movimentos 
populares já afirmaram que não 
aceitarão fraudes, e que se pas­
sar o  "Sí” haverá manifestações 
em todo  o  país. No caso de vi­
tória, Chávez já afirmou que gos­
taria de constituir um governo 
de unidade nacional. Para Bor­
ges, certamente haverá enfrenta- 
mentos, já que "a burguesia não 
toleraria as medidas populares".

Para a UNT, inclusive, nem tu­
do são flores na política chavista. 
Segundo Borges, há diretores de 
ministérios e prefeitos que vêm 
fazendo um a política contra o 
operariado, com desrespeito aos 
sindicatos e demissões coletivas. 
"Não queremos jogar peso nes­
sas questões agora para não cor­
rerm os o risco de enfraquecer 
Chávez, m as é um debate  que 
terá que ser feito”. Até o dia 15, a 
união dos setores populares é 
para garantir a vitória do "No”. As 
diferenças ficam para depois.

Em 2005, mais democrático e participativo
Inspirado em Mumbai. Volta do FSM a Porto Alegre inaugura novas dinâmicas.

Pierre Rousset

Como voltar a Porto Alegre 
sem  repetir o  que  se fez (cer­
tam en te  com  êxito) de 2001 a 
2003? Como escapar à rotina e 
evitar a institucionalização do 
movimento? A escolha das for­
m as de organização de um fó­
rum  não  deixa de  te r co n se- 
qüências políticas. Por motivo 
de um a visita ao s  e sp aço s de 
Porto Alegre, representantes do 
comitê de organização indiano 
do FSM e do coletivo de arqui­
te to s  que concebeu  o espaço  
de  M umbai transm itiram  ao s 
brasileiros sua experiência nes­
se  campo.

O coração do próximo FSM 
se situará nas margens do rio, e 
não mais no cam pus da univer­
sidade católica. O que permite 
tom ar d ecisões políticas sim ­
bolicam ente fortes (em Mum-

bai, Pepsi e Coca Cola não  ti­
nham  direito a esta r no centro 
do FSM), dar prioridade à eco ­
nom ia solidária (os restauran­
tes univesitários dando espaço 
à s  cozinhas p opu lares reg io­
nais), elegeras tecnologias (co­
mo a utilização generalizada de 
program as livres), abrir ainda 
m ais e sp aço  à iniciativa mili­
tan te  (encarnada, por exemplo, 
em m atéria de  trad u ção  pela 
Rede Babeis), permitir o pleno 
desdobram ento da ação cultu­
ral, aplicar orientações (recicla­
gem de materiais, princípio de 
"lixo zero"), etc.

Dirigido para a ação
O próxim o FSM de Porto  

Alegre deve perm itir articular 
melhor a discussão, a reflexão e 
a ação. Os próprios debates e s ­
tão  conseqüentem ente conce­
b idos de  form a diferente que

Como escapar à 
rotina e evitar a 

institucionalização 
do movimento?

nos fóruns passados. Durante 
o s  dois prim eiros dias do  Fó­
rum, os intercâmbios de expe­
riências e de análises no centro 
d os sem inários devem, com o 
resultado, desem bocarm aissis- 
tem aticam ente  em p ro p o stas  
de iniciativas.

O p o n to  so b re  e ssa s  p ro ­
postas poderá ser realizado no 
terceiro dia em cada ram o te ­
mático, antes de uma síntese no 
q u a rto  dia. A b u sca  de  saída 
militante, que sem pre foi uma 
p reocupação  de m uitos parti­
cipantes nos fóruns, estará as­
sim mais organicamente ligada 
à co n cep ção  e à organização

dos próprios debates do FSM.

Coletivização do processo
Nesta perspectiva, a prepa­

ração do próximo Fórum de Por­
to  Alegre deve ser mais intera­
tiva do que foi anteriorm ente. 
Desta vez os movimentos estão 
tam bém  convidados a partici­
par na construção em si do even­
to, p rincipalm ente  p ro p o n d o  
tem as, o que  deverá perm itir 
definir m ais coletivam ente as 
prioridades do Fórum.

Um questionário foi posto  à 
disposição no site do FSM, a fim 
de  cen tra lizar as p ro p o s ta s  
w ww.consultafsm .org.br. Esta 
consulta aberta  permitirá defi­
nir os eixos tem áticos do fórum 
e os painéis (não som en te  os 
seminários). Em que medida os 
novos mecanismos de consulta 
internacional funcionarão já de 
forma eficaz em relação ao pró­

ximo FSM, tendo  em con ta  os 
prazos bastan te  curtos em que 
vão funcionar (a program ação 
deve estar fechada em novem­
bro)? É difícil ter uma opinião ho­
je. Porém deverão a médio prazo 
permitir uma melhor internacio­
nalização do movimento, uma 
democratização do processo dos 
fóruns em seu conjunto e uma 
cap ac id ad e  de  coletiv ização 
muito mais importante.

O próximo Fórum de Porto 
A legre foi re p e n sa d o  em  sua 
concepção, seu m odo de p re­
paração e de animação, sua lo­
calização. Suas ambições se am ­
pliaram. Mumbai não foi um sim­
ples parênteses: a experiência 
indiana contribuiuparaessa re­
avaliação.

Este texto é um recorte do original "Retour 
vers lefutur".

Pierre Rousset é membro do ATTAC França.

http://www.consultafsm.org.br

